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O InsƟtuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul‐Riograndense – IFSul, unidade 

Reitoria, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Gonçalves Chaves, nº 3218, 

CEP  96015‐560,  em  Pelotas‐RS,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº  10.729.992/0001‐46, 

representado neste ato pelo seu Reitor, o Senhor Flávio Luís Barbosa Nunes, no uso de 

suas prerrogaƟvas legais, e considerando o disposto no art. 14 da Lei nº 11.947/2009 e 

na Resolução CD/FNDE nº 06 de 8 de maio de 2020 e Resolução CD/FNDE nº 9 de 20 de 

maio de 2024, vem, através da Comissão Julgadora designada pela Portaria n° 2443/2024, 

realizar Chamada Pública para aquisição de gêneros alimenơcios da Agricultura Familiar e 

do Empreendedor Familiar Rural, desƟnado ao atendimento do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar – PNAE, considerando o decreto de calamidade pública no Estado do 

RS, com dispensa de licitação. Os interessados deverão apresentar a documentação para 

habilitação e Projeto de Venda em data e hora marcados conforme item 1. 

1. DA ABERTURA, DIA, HORA E LOCAL 

1.1. Prazo  para  recebimento  dos  documentos  de  habilitação  e  projetos  de 

venda: até o dia 26/12/2024 às 9:45h. 

1.2. Data da Sessão Pública: 26/12/2024 às 10h, na sala 410C – COLICIT. 

1.3. O endereço para entrega dos envelopes: 

 

INSTITUTO FEDERAL SUL‐RIOGRANDENSE 
REITORIA 

Coordenadoria de Licitações – sala 410C 
Rua Gonçalves Chaves, 3218 – Centro 

Pelotas‐RS 
CEP 96015‐560 

 

1.4. Os envelopes de habilitação e projeto de venda deverão conter a seguinte 

idenƟficação: 



CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2024 
[NOME DO FORNECEDOR] 

[CNPJ OU CPF Nº] 
ENVELOPE Nº 1 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2024 
[NOME DO FORNECEDOR] 

[CNPJ OU CPF Nº] 
ENVELOPE N° 2 – PROJETO DE VENDA 

 

2. OBJETO 

2.1. O objeto da presente Chama Pública é a aquisição de gêneros alimenơcios 

da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento 

ao  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar  –  PNAE,  conforme 

especificações dos gêneros alimenơcios abaixo relacionados: 

Nº  Produto  Unid.  Quant. 
*Preço de Aquisição (R$) 

Unitário 
R$ 

Valor Total R$ 

1  Feijão preto Ɵpo 1 ‐ safra nova 
consƟtuído de grãos  inteiros e 
sãos,  isento  de  material 
terroso,  sujidades  e  misturas 
de  outras  variedades  e 
espécies,  acondicionado  em 
embalagens  próprias. 
Embalagem de 1 kg deve estar 
íntegra  contendo  data  de 
fabricação  e  validade  mínima 
de 10 meses a contar da data 
de entrega. Produto deverá ser 
cerƟficado  por  órgão 
competente. 

Kg  6945  11,47  79.659,15 

2  Leite  em  pó  integral, 
instantâneo. Pó uniforme  sem 
grumos,  seco  e  agradável, 
obƟdo  pela  desidratação  do 
leite  de  vaca  integral 
pasteurizado.  Cor  amarelo 
claro,  sabor  e  odor 
caracterísƟco,  ausência  de 
ácaros  mortos,  matéria 
estranha  macroscópica  e 
outras.  Informação nutricional 
no  rótulo.  Inscrição  no 
Ministério  da  Agricultura. 
SIF/DIPOA.  Embalagem 
aluminizada de 1kg. 

Kg  2430  44,30  107.649,00 

Valor total:  R$ 187.308,15 

*Preço  de  aquisição  é  o  preço  a  ser  pago  ao  fornecedor  da  agricultura  familiar. 
(Resolução FNDE nº 06/2020, Art. 31, §1º). 

 



3. FONTE DE RECURSO 

3.1. Recursos  provenientes  do  PNAE  –  Programa  Nacional  de  Alimentação 

Escolar: 

Ação: 00PI ‐ APOIO A ALIMENTACAO ESCOLAR NA EDUCAC ‐ NACIONAL 

Programa de trabalho: 12.3065.1110.0PI0.001 

Fonte: 1133000000 e 3133000000 

Elemento de despesa: 33.90.32 

 

4. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Os  fornecedores  da  Agricultura  Familiar  poderão  comercializar  sua 

produção agrícola na forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e 

Grupos Formais, de acordo com o Art. 27 da Resolução FNDE nº 26/2013. 

4.1.1. ENVELOPE Nº 001 – HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não 

organizado em grupo). 

O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope nº 01 os documentos 

abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

I – a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

II – o extrato da DAP Física do agricultor  familiar parƟcipante, emiƟdo nos 

úlƟmos 60 dias; 

III – o Projeto de Venda de Gêneros Alimenơcios da Agricultura Familiar e/ou 

Empreendedor  Familiar  Rural  para  Alimentação  Escolar  com  assinatura  do 

agricultor parƟcipante; 

IV – a prova de atendimento de requisitos higiênico‐sanitários previstos em 

normaƟvas específicas; 

V  –  a  declaração  de  que  os  gêneros  alimenơcios  a  serem  entregues  são 

oriundos de produção própria, relacionada no projeto de venda. 

4.1.2. ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL 

O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo 

relacionados, sob pena de inabilitação: 

I – a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física; 

II – o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar parƟcipante, emiƟdo nos 

úlƟmos 60 dias; 

III – o Projeto de Venda de Gêneros Alimenơcios da Agricultura Familiar e/ou 

Empreendedor  Familiar  Rural  para  Alimentação  Escolar  com  assinatura  de 

todos os agricultores parƟcipantes; 

IV – a prova de atendimento de requisitos higiênico‐sanitários previstos em 

normaƟvas específicas; 



V  –  a  declaração  de  que  os  gêneros  alimenơcios  a  serem  entregues  são 

produzidos pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda. 

4.1.3. ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL 

O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo 

relacionados, sob pena de inabilitação: 

I – a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica ‐ CNPJ; 

II – o extrato da DAP  Jurídica para associações e cooperaƟvas, emiƟdo nos 

úlƟmos 60 dias; 

III – a prova de  regularidade  com a Fazenda Federal,  relaƟva à Seguridade 

Social e ao Fundo de GaranƟa por Tempo de Serviço ‐ FGTS; 

IV  –  as  cópias  do  estatuto  e  ata  de  posse  da  atual  diretoria  da  enƟdade 

registrada no órgão competente; 

V – o Projeto de Venda de Gêneros Alimenơcios da Agricultura Familiar para 

Alimentação Escolar, assinado pelo seu representante legal; 

VI  –  a  declaração  de  que  os  gêneros  alimenơcios  a  serem  entregues  são 

produzidos pelos associados/cooperados;  

VII  –  a  declaração  do  seu  representante  legal  de  responsabilidade  pelo 

controle  do  atendimento  do  limite  individual  de  venda  de  seus 

cooperados/associados. 

VIII – a prova de atendimento de requisitos higiênico‐sanitários previstos em 

normaƟvas específicas; 

4.1.4. ENVELOPE Nº 02 – PROJETO DE VENDA 

4.1.4.1. No  Envelope  nº  02  os  Fornecedores  Individuais,  Grupos 

Informais  ou  Grupos  Formais  deverão  apresentar  o  Projeto  de 

Venda de Gêneros Alimenơcios da Agricultura Familiar conforme 

Anexo II (modelo da Resolução FNDE n.º 06/2020). 

4.1.4.2. A  relação  dos  proponentes  dos  projetos  de  venda  será 

apresentada em sessão pública e registrada em ata, após o término 

do prazo de  apresentação dos projetos. O  resultado da  seleção 

será publicado em até 3 (três) dias após o prazo da publicação da 

relação  dos  proponentes  e  no  prazo  de  10  (dez)  dias  o(s) 

selecionado(s)  será(ão)  convocado(s)  para  assinatura  do(s) 

contrato(s). 

4.1.4.3. O(s) projeto(s) de venda a  ser(em) contratado(s)  será(ão) 

selecionado(s)  conforme  critérios  estabelecidos  pelo  art.  30  da 

Resolução que dispõe sobre o PNAE. 

4.1.4.4. Devem  constar  nos  Projetos  de  Venda  de  Gêneros 

Alimenơcios da Agricultura Familiar o nome, o CPF e nº da DAP 



Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de 

Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP jurídica 

da organização produƟva quando se tratar de Grupo Formal. 

4.2. Na  ausência  ou  desconformidade  de  qualquer  desses  documentos 

constatada  na  abertura  dos  envelopes  poderá  ser  concedido  abertura  de 

prazo  para  sua  regularização  de  até  2  (dois)  dias,  conforme  análise  da 

Comissão Julgadora. 

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

5.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo 

de projetos de fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo 

de projetos do estado, e grupo de propostas do País. 

5.2. Entre  os  grupos  de  projetos,  será  observada  a  seguinte  ordem  de 

prioridade para seleção: 

I – o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais 

grupos. 

II – o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem 

prioridade sobre o de Região Geográfica  Intermediária, o do estado e o do 

País. 

III – o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária 

tem prioridade sobre o do estado e o do País; 

IV – o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País. 

 

5.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade 

para seleção: 

I – os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e 

as comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 

a) Para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos 

Formais e Grupos Informais de assentamentos da reforma agrária, 

comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a composição seja 

de, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos 

cooperados/associados das organizações produƟvas respecƟvamente, 

conforme idenƟficação na(s) DAP(s); 

b) No caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma 

agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto 

no § 2º inciso I deste arƟgo, têm prioridade organizações produƟvas com 

maior porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou 

indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre 

Grupos Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de 

fornecedores assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas, 

conforme idenƟficação na(s) DAP(s). 



II  –  os  fornecedores  de  gêneros  alimenơcios  cerƟficados  como  orgânicos  ou 

agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido 

cadastro no MAPA; 

III – os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores 

Individuais, e estes, sobre Centrais de CooperaƟvas (detentoras de DAP Jurídica 

conforme Portarias do MAPA que regulamentam a DAP); 

a) No caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 2º 

inciso  III  deste  arƟgo,  têm  prioridade  organizações  produƟvas  com maior 

porcentagem  de  agricultores  familiares  e/ou  empreendedores  familiares 

rurais no seu quadro de associados/cooperados, conforme DAP Jurídica; 

b) Em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo 

consenso entre as partes, pode‐se optar pela divisão do  fornecimento dos 

produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas. 

5.4. Caso a EEx. não obtenha as quanƟdades necessárias de produtos oriundos 

do  grupo  de  projetos  de  fornecedores  locais,  estas  deverão  ser 

complementadas  com  os  projetos  dos  demais  grupos,  em  acordo  com  os 

critérios de seleção e priorização citados nos itens 5.1 e 5.2. 

6. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

6.1. A entrega dos gêneros alimenơcios deverá respeitar as condições previstas 

no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

6.1.1. Poderá haver possíveis alterações no cronograma de entrega, situação 

que será previamente tratada com o fornecedor. 

6.2. O  objeto  será  recebido  provisoriamente,  para  posterior  verificação  da 

conformidade do material com as especificações do edital e seus anexos. 

6.3. O  recebimento  definiƟvo  ocorrerá  em  até  10  (dez)  dias  úteis,  após  a 

verificação e aceitação da qualidade e quanƟdade do material recebido. 

6.4. A Administração rejeitará os bens fornecidos em desacordo com o edital e 

seus  anexos,  através  de  termo  circunstanciado,  no  qual  deverá  constar  o 

moƟvo da não aceitação do objeto. 

6.5. O fornecimento de grãos, vegetais, frutas e legumes deverá corresponder 

à maturação  adiantada,  porém  incompleta,  não  deverá  apresentar  lesões, 

manchas brocas e focos de apodrecimento. 

6.6. As  entregas dos  gêneros  alimenơcios devem  ser  efetuadas  conforme o 

Decreto Estadual nº 23.430, de 24 de outubro de 1974, Capítulo III, Seção X – 

Dos Veículos de Transporte. 

6.7. Os produtos devem ser entregues com no mínimo 75% do seu prazo de 

validade ou no caso do produto ter mais de 12 (doze) meses de validade, o 

mesmo deverá ser entregue com no mínimo 6 (seis) meses de validade. 

6.8. As entregas deverão ser realizadas no endereço relacionado no Termo de 

Referência,  Anexo  I  deste  Edital,  a  saber,  Rua Gonçalves  Chaves,  nº  3218, 

Pelotas/RS, CEP 96015‐560.  

 

7. PAGAMENTO  



7.1. O pagamento será realizado até 30 (trinta)  dias, contados do recebimento 

definiƟvo do objeto. 

8. DO TERMO DE CONTRATO 

8.1. A  contratação  será  mediante  Nota  de  Empenho,  sendo  dispensada  a 

celebração de  instrumento específico de contrato, na forma do disposto no 

art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

 

9. DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. A presente Chamada Pública poderá ser obƟda nos seguintes locais: 

a) InsƟtuto Federal Sul‐Riograndense, Reitoria, na Coordenadoria de Licitações, 

sala 410C, 4º andar,  localizado na Rua Gonçalves Chaves, 3218, CEP 96015‐

560. 

b) No  site  do  IFSul: 

hƩps://www.ifsul.edu.br/component/k2/itemlist/category/230. 

9.2. Os  produtos  alimenơcios  deverão  atender  ao  disposto  na  legislação 

sanitária  (federal,  estadual  ou municipal)  específica  para  os  alimentos  de 

origem animal e vegetal. 

9.3. O  limite  individual de  venda do  agricultor  familiar  e do  empreendedor 

familiar rural para a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de 

R$40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP Familiar/ano/EnƟdade Executora, e 

deve obedecer às seguintes regras: 

I – Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os 

contratos  individuais  firmados  deverão  respeitar  o  valor  máximo  de 

R$40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP Familiar/Ano/EEx. 

II – Para  a  comercialização  com  grupos  formais o montante máximo  a  ser 

contratado será o resultado do número de agricultores familiares, munidos de 

DAP  familiar,  inscritos na DAP  Jurídica mulƟplicado pelo  limite  individual de 

comercialização, uƟlizando a  seguinte  fórmula: VMC = NAF  x R$ 40.000,00 

(sendo:  VMC:  valor  máximo  a  ser  contratado.  NAF:  nº  de  agricultores 

familiares (DAPs familiares) inscritos na DAP Jurídica). 

9.4. O Foro para solucionar os  liơgios decorrentes deste Edital é o da JusƟça 

Federal, Seção Judiciária do Estado do Rio Grande do Sul, Subseção Judiciária 

de Pelotas/RS. 

10. INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES ANEXOS: 

10.1. ANEXO I – Termo de Referência 

10.2. ANEXO II – Modelos de Projeto de Venda; 

10.3. ANEXO III – Modelo de Declaração de responsabilidade; 

10.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração – Grupos formais; 

10.5. ANEXO V – Modelo de Declaração – Grupos  Informais ou Fornecedores 

Individuais; 

10.6. ANEXO VI – Modelo de declaração de inexistência de fatos impediƟvos. 

 

 

 



Pelotas/RS, 6 de dezembro de 2024. 

 

 

___________________________________________________ 

Comissão Julgadora insƟtuída pela Portaria n° 2443/2024 
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ANEXO I 

Termo de Referência 28/2024 
 

 
Informações Básicas 

 

Número do 
artefato 

 
UASG Editado por Atualizado em 

28/2024 
158126-INSTITUTO FED SUL R. 
GRANDENSE 

CHRISTINE GONCALVES 
ALVES 

05/12/2024 18:59 (v 
1.1) 

 

Status 

PUBLICADO 

 

Outras informações 

Categoria 

II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 

Número da Contratação Processo Administrativo 

23163.002576.2024-20 

1. Definição do objeto 
  

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO   

 
1.1. Aquisição de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, e em atendimento ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar, considerando o decreto de calamidade pública no estado do Rio Grande do Sul (RS) e a parcela extra do 
recurso recebida; 

1.2. O artigo 14 da Lei nº 14.660/2023 torna obrigatória às Entidades Executoras do PNAE a aplicação mínima de 30% dos 
recursos transferidos do FNDE para o Programa, na compra de produtos alimentícios diretamente da agricultura familiar; 

1.3. Os alimentos solicitados são de extrema importância para contribuição na alimentação saudável, pois são fontes de 
micronutrientes, fibras e de outros componentes com propriedades funcionais. Além da segurança alimentar proporcionada aos 
discentes, o PNAE oportuniza às iniciativas de compras públicas sustentáveis articuladas ao fortalecimento da agricultura 
familiar, democratizando e descentralizando as compras públicas e criando mercado para os pequenos produtores, fortalecendo e 
diversificando a economia local e valorizando as especificidades e os hábitos alimentares locais. 

 
 
ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANTI
DADE 

VALOR 
UNITÁRIO 
(kg) 

VALOR 
TOTAL 

1 Feijão preto tipo 1 - safra 
nova constituído de grãos 
inteiros e sãos, isento de 
material terroso, sujidades e 
misturas de outras variedades 
e espécies, acondicionado em 
embalagens próprias. 
Embalagem de 1 kg deve 
estar íntegra contendo data 
de fabricação e validade 
mínima de 10 meses a contar 
da data de entrega. Produto 
deverá ser certificado por 
órgão competente. 

464552 Kg 6.945 R$ 11,47 R$ 79.659,15 

2 Leite em pó integral, 
instantâneo. Pó uniforme 

446019 Kg 2.430 R$ 44,30 R$ 
107.649,00 
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sem grumos, seco e 
agradável, obtido pela 
desidratação do leite de vaca 
integral pasteurizado. Cor 
amarelo claro, sabor e odor 
característico, ausência de 
ácaros mortos, matéria 
estranha macroscópica e 
outras. Informação 
nutricional no rótulo. 
Inscrição no Ministério da 
Agricultura. SIF/DIPOA. 
Embalagem aluminizada de 
1kg. 
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1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, porque os padrões de qualidade dos itens licitados podem 
ser objetivamente definidos pelo Edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 
2021. 

1.4. As entregas serão em entrega única ou parcelada, a ser definido pelos câmpus participantes, para melhor atendimento das 
demandas e considerando o espaço fisico disponível para acondicionamento dos gêneros em cada câmpus. 

1.5. Critério de julgamento 
 

1.5.1 O critério de julgamento da chamada pública para definição do preço de aquisição de cada produto será o preço médio 
pesquisado por, no mínimo, três mercados em âmbito local, já considerados os insumos exigidos no edital de chamada pública, 
tais como despesas com frete, embalagem, encargos e quaisquer outros necessários para o fornecimento do produto, conforme 
Caderno de Compras da Agricultura Familiar para o PNAE. 
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1.5.2. Na impossibilidade de a pesquisa ser realizada em âmbito local, esta deve ser realizada ou complementada em âmbito das 
regiões geográficas imediatas, intermediárias, estadual ou nacional, nessa ordem, conforme estabelece o IBGE (2017). 

1.5.3 Destaca-se que, no âmbito das chamadas públicas do PNAE para comprar alimentos da agricultura familiar, a metodologia 
de formação de preços, diferentemente dos processos licitatórios convencionais do tipo menor preço, tem como objetivo a 
priorização do desenvolvimento local, das cadeias curtas de produção-consumo e da alimentação saudável. A possibilidade de 
inclusão do agricultor familiar e suas organizações econômicas (cooperativas e associações) leva em consideração a sua 
capacidade produtiva e a necessidade de criação de oportunidades de inserção no mercado sem a necessidade de concorrer 
diretamente entre si, tampouco com grandes fornecedores (empresas de alimentação). (Caderno de Compras da Agricultura 
Familiar para o PNAE). 

1.5.4. O preço de aquisição foi definido a partir da pesquisa de preços dos alimentos de acordo com as características descritas 
neste Termo de Referência, observando o art. 31 da Resolução CD/FNDE nº 06/2020 para a seleção de mercado. 

 
 
 

2. Fundamentação da contratação 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares (Processo SUAP Nº 23163.002576.2024-20). 

2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, o qual será incluído a posteriori. A 
justificativa é por trata-se de uma compra de caráter excepcional, em função do Estado de calamidade Pública instaurado no RS, 
em função das enchentes. 

I) ID PCA no PNCP: [...] 
 

II) Data de publicação no PNCP: [...] 
 

III) Id do item no PCA: [...] 
 

IV) Classe/Grupo: [...] 
 

V) Identificador da Futura Contratação: [...] 
 

2.3. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de abertura das Propostas de 
Preços. 

2.4. O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) transfere recursos financeiros para execução do PNAE, 
durante o período letivo. Conforme determina a Lei Federal 11.947, de 16 de junho de 2009, no mínimo 30% do total destes 
recursos devem obrigatoriamente ser utilizados na compra de gêneros alimentícios da agricultura familiar. A não observância 
desse percentual, conforme consta no art. 29, § 1º, da Resolução CD/FNDE nº 06/2020, será avaliada quando da prestação de 
contas e o valor correspondente deverá ser devolvido à União, conforme procedimento previsto no seu art. 55. 

2.5. Para além de proporcionar que os estudantes recebam uma alimentação saudável, a aquisição de alimentos da agricultura 
familiar também objetiva preservar o mercado para os agricultores familiares e suas organizações, garantindo a comercialização e 
escoamento da sua produção, gerando emprego e renda para milhares de famílias no meio rural. 

2.6. Para a aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar está autorizada a dispensa do procedimento 
licitatório, conforme prevê a Lei nº 11.947/2009. O processo de compra poderá ser realizado mediante prévia Chamada Pública, 
normatizada pela Resolução CD/FNDE nº 06/2020, em seus artigos de 29 a 39. 

2.7. Conforme o "Caderno de Compras da Agricultura Familiar para o PNAE", a chamada pública, no âmbito do PNAE, é 
definida como um procedimento administrativo formal e simplificado, especificamente destinado à compra de gêneros 
alimentícios provenientes diretamente da agricultura familiar ou empreendedores familiares rurais ou suas organizações. Esse 
procedimento é permitido nos termos do artigo 14 da Lei nº 11.947/2009 (§ 1º), que torna obrigatória às Entidades Executoras do 
PNAE a aplicação mínima de 30% dos recursos transferidos do FNDE para o Programa, na compra de produtos alimentícios 
diretamente da agricultura familiar. A lei também determina que as aquisições da agricultura familiar podem ser realizadas 
dispensando-se o procedimento licitatório, por meio da chamada pública. Sua regulamentação é dada pelo FNDE, por meio da 
Resolução CD/FNDE nº 06/2020. 
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2.8. Para o processo de aquisição do objeto, deverão ser considerados todos os procedimentos e legislações previstos e descritos 
no "Caderno de Compras da Agricultura Familiar para o PNAE". 

 
 
 
 

3. Descrição da solução 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 
Processo SUAP Nº 23163.002576.2024-20. 

 
 
 
 

 

4. Requisitos da contratação 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 

Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento dos requisitos de acordo com as características do 
objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 
68 e 69 da Lei Federal 14.133/2021. Habilitação jurídica, Regularidade fiscal, social e trabalhista, Qualificação Econômico- 
Financeira e Qualificação Técnica, além dos requisitos descritos em Estudo Técnico Preliminar. 

Sustentabilidade: 
 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes 
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1 utilização de materiais recicláveis; produtos com vida útil mais longa; produtos que contenham menor quantidade de 
materiais perigosos ou tóxicos; que consumam menor quantidade de matérias-primas e de energia na fabricação e na sua 
utilização. 

4.1.2. Os bens devem ser constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico e biodegradável. Além disso 
preferencialmente, devem estar acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, utilizando 
materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 

4.1.3. Todo material que contenha plástico em sua composição deve ser preferencialmente confeccionado em plástico oxi- 
biodegradável e/ou reciclado, reciclável, em conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei nº 12.305/2010 e 
com as normas ABNT 15448-1 e 15448-2. 

4.1.4. Aplicam-se à presente contratação os critérios de sustentabilidade previstos na legislação aplicável, em especial: 
 

a) Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010 - Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 
 

b) Decreto nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022 - Regulamenta a Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos. 

 
4.2. Subcontratação 

 
4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
4.3. Não serão aceitos produtos em desacordo com as especificações constantes do presente Termo de Referência. 

 
4.4. Havendo divergência nas especificações entre o Edital e o SIDEC, o fornecedor deverá atender as constantes no Edital. 

 
4.5. Nenhum produto constante do presente Termo de Referência poderá ser remanufaturado, recondicionado, reciclado ou de 
segunda mão. 



UASG 158126 Termo de Referência 28/2024 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 

6 de 14 

 

 

 
4.6. Os bens deverão ser fornecidos, obrigatoriamente, de acordo com as especificações constantes da proposta e o prazo de 
entrega obedecido rigorosamente. 

4.7. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de abertura das Propostas de 
Preços. 

4.8. As entregas dos gêneros alimentícios serão realizadas de forma parcelada mediante pedido. 
 
 
 
 

 

5. Modelo de execução do objeto 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

Condições de Entrega 
 

5.1. O prazo de entrega do primeiro pedido ou da remessa única do material deverá ser de, no máximo, 10 (dez) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota de Empenho. 

5.2. O objeto será recebido provisoriamente, para posterior verificação da conformidade do material com as especificações do 
edital e seus anexos. 

5.3. O recebimento definitivo ocorrerá em período previsto no prazo de 10 dias, contados do recebimento provisório, após a 
verificação e aceitação da qualidade e quantidade do material recebido. 

5.4. A Administração rejeitará os bens fornecidos em desacordo com o edital e seus anexos, através de termo circunstanciado, no 
qual deverá constar o motivo da não aceitação do objeto. 

5.5. Os bens que não atenderem às especificações deverão ser substituídos pelo licitante vencedor no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos. 

5.6. O fornecimento de grãos, vegetais, frutas e legumes deverá corresponder à maturação adiantada, porém incompleta; não 
deverá apresentar lesões, manchas, brocas e focos de apodrecimento. 

5.7. As entregas dos gêneros alimentícios devem ser efetuadas conforme o Decreto Estadual n.º 23.430, de 24 de outubro de 
1974, Capitulo III, Secção X - Dos Veículos de Transporte. 

5.8. Os produtos devem ser entregues com no mínimo 75% do seu prazo de validade ou no caso do produto ter mais de 12 (doze) 
meses de validade, o mesmo deverá ser entregue com no mínimo 6 (seis) meses de validade 

5.9. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Gonçalves Chaves, nº 3218, Pelotas/RS, CEP 96015-560. 
 

 



UASG 158126 Termo de Referência 28/2024 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 

7 de 14 

 

 

 

 
Garantia: 

 
 
 

5.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) 
 

5.7. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, seis (06) meses, contado a partir 
do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.8. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá 
complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

 
 
 
 

 

6. Modelo de gestão do contrato 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião para informações a cerca da execução do objeto. 

Fiscalização 
 

6.7. Acompanhamento do fornecimento e registros, caso necessário, de toda e qualquer ocorrência e/ou deficiência verificada ao 
longo do fornecimento. 

6.8. Comunicado aos fornecedores sobre as inconformidades observadas, quando aplicável. 
 

6.9. O órgão contratante terá pleno poder para fiscalizar e acompanhar o fornecimento. 
 

6.10. O órgão deverá realizar quaisquer esclarecimentos solicitados pelos fornecedores. 
 

6.11. Verificação se o fornecimento está de acordo com as especificações. 
 

6.12. Registro em relatório das deficiências verificadas no fornecimento encaminhando, quando ocorrerem, cópia à empresa para 
imediata correção das irregularidades apontadas sem prejuízo de aplicação das penalidades previstas. 
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6.13. Aceite aos documentos enviados para que não se deixe em mora o processo de pagamento assim que todos os documentos 
forem analisados e recebidos corretamente. 

6.14. O contratado deverá fornecer e-mail e telefone para o contato, bem como manter atualizado o endereço da sede, além de 
atender as solicitações oriundas de ocorrências relatadas. 

6.15. Manter-se durante toda a execução deste contrato em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e às condições 
de habilitação e qualificações exigidas. 

6.16. Fornecer os bens/materiais na forma ajustada e dentro do melhor padrão técnico aplicável no intuito de sua perfeita 
execução e em atendimento às disposições. 

6.17. Cumprir os prazos e obrigações estabelecidas. 
 

6.18. Declarar atender a todas as exigências legais e regulatórias à execução do seu objeto. 
 
 

 

7. Critérios de medição e pagamento 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 

Recebimento 
 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento em cada câmpus, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 
nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor 
do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
 

***Obs - Solicitamos que as informações constantes nos itens: Liquidação, Prazo de pagamento e Forma de pagamento 
sejam analisadas pelo setor responsável (Diretoria de Planejamento) para fins de adequação, se necessário. 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de 
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
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7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.10.1. o prazo de validade; 
 

7.10.2. a data da emissão; 
 

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
 

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 
 

7.10.5. o valor a pagar; e 
 

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após 
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, 
DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 
 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme 
seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 
 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 
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8. Critérios de seleção do fornecedor 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CHAMADA PÚBLICA, sob a forma COMPRA 
INSTITUCIONAL, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

8.2. Sobre a escolha do fornecedor: 
 

8.2.1. Serão aceitos os projetos de venda dos fornecedores que tenham atendido a todas as exigências de habilitação e cuja 
proposta esteja de acordo com as exigências deste Termo de Referência. 

8.2.3. Para seleção, as propostas habilitadas serão divididas em grupos, sendo observada a seguinte ordem de prioridade: 
 

1. O grupo de fornecedores locais têm prioridade sobre os demais grupos; 
 

2. O grupo de fornecedores de região geográfica imediata tem prioridade sobre o de região geográfica intermediária, o do 
estado e o do país; 

3. O grupo de fornecedores de região geográfica intermediária tem prioridade sobre o do estado e do país; 
 

4. O grupo de fornecedores do estado tem prioridade sobre o do país. 
 

8.2.4. Em cada grupo, deverá ser observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
 

1. Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas e os grupos formais e 
informais de mulheres (quando comprados de família rural individual, será feita no nome da mulher, em no mínimo 50% do valor 
adquirido) e, no caso de empate entre estes, tendo prioridade aqueles com maior porcentagem de associados/cooperados; 

2. Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831/2003, o 
Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA; 

3. Os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, e estes, sobre Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar (detentoras de 
DAP Jurídica ou CAF Pessoa Jurídica conforme Portarias do MAPA que regulamentam a DAP/CAF); 

a) Os Grupos Formais com maior porcentagem de associados/cooperados, conforme DAP/CAF, tem prioridade sobre os demais; 
 

b) Em caso de persistência de empate, será realizado sorteio ou, havendo consenso entre as partes, pode-se optar pela divisão 
no fornecimento entre os finalistas. 

8.3. Caso não se obtenha as quantidades necessárias do grupo de projetos de fornecedores locais, estas serão complementadas 
com os projetos dos demais grupos, em acordo com os critérios de seleção e priorização já citados. 

Forma de fornecimento 
 

8.4. O fornecimento do objeto será em remessa única ou parcelada, de acordo com a necessidade do órgão e a ser previamente 
combinado com o fornecedor. 

Exigências de habilitação 
 

8.5. Para fins de habilitação, deverá ser comprovado os seguintes requisitos: 
 

8.5.1. Agricultores familiares e/ou suas organizações econômicas que possuam Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) ou 
Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF). 
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8.5.2. Os agricultores familiares podem participar de forma individual ou organizados em grupos informais – com a DAP física 
ou CAF Pessoa Física –, ou por meio de suas organizações formais (associações e cooperativas) – com a DAP jurídica ou CAF 
Pessoa Jurídica. 

8.5.3. Em caso de apresentação de diversas propostas de participação serão utilizados para fins de classificação do vencedor os 
critérios e condições previstas neste edital. 

8.5.4. De acordo com a Lei nº 11.326/2006, é considerado agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele que pratica 
atividades no meio rural, possui área de até quatro módulos fiscais, mão de obra da própria família, renda familiar vinculada ao 
próprio estabelecimento e gerenciamento do estabelecimento ou empreendimento pela própria família. Também são considerados 
agricultores familiares: silvicultores, aquicultores, extrativistas, pescadores, indígenas, quilombolas e assentados da reforma 
agrária; 

8.5.5. Para habilitação do Grupo Formal, detentor de DAP Jurídica ou CAF Pessoa Jurídica, deverá apresentar no, os documentos 
abaixo relacionados: 

8.5.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 5.3.2. Extrato da DAP Jurídica ou CAF Pessoa 
Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 

8.5.5.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
– FGTS; 

8.5.5.2.1 Quanto à Seguridade Social: certidão expedida pelo Instituto Nacional de Seguro Social – INSS; 
 

8.6.5.2.2. Quanto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço: certificado expedido pela Caixa Econômica Federal; 
 

8.5.5.3. Cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente; 
 

8.5.5.3.1 Quanto ao órgão competente: Junta Comercial, no caso de cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, no caso de associações, ou cópia do Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica, no 
caso de empreendimentos familiares; 

8.5.5.4. Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, assinado pelo seu 
representante legal; 

8.5.5.5. Prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas; 5.3.7. Declaração de que os 
gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados; 5.3.8. Termo de responsabilidade pelo 
controle do atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados, conforme modelo constante do ANEXO 
III, IV e V. 

8.6. Para habilitação do Grupo Informal de agricultores familiares, detentor de DAP Física ou CAF Pessoa Física, organizado em 
grupo, deverá apresentar os documentos abaixo relacionados: 

8.6.1. Prova inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF; 
 

8.6.2. Extrato da DAP física ou CAF Pessoa Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
 

8.6.3. Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação 
Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes; 

8.6.4. Prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas; 
 

8.6.5. Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares relacionados no 
projeto de venda. 

8.7. Para habilitação do Fornecedor Individual (detentor de DAP física ou CAF Pessoa Física e não organizado em grupo) 
deverão ser apresentados os documentos abaixo relacionados: 

8.7.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF; 
 

8.7.2. Extrato da DAP física ou CAF Pessoa Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
 

8.7.3. Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação 
Escolar com assinatura do agricultor participante; 
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8.7.4. A prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas; 
 

8.7.5. Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada no projeto de 
venda; 

8.7.6. Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 
 

8.8. Os agricultores familiares fornecedores individuais ou organizados em grupos informais e detentores de DAP física ou CAF 
Pessoa Física poderão contar com uma Entidade Articuladora (conforme definição do MDA) que poderá, nesse caso, auxiliar na 
elaboração do Projeto de Venda. 

8.9. Importante informar que a DAP começou a ser substituída gradativamente, a partir de 31/12/2021, conforme regramento 
dado pela Portaria SAF/Mapa nº 242 de 8 de novembro de 2021, pelo Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF). Porém, 
até que seja concluída a implementação do CAF a DAP permanece como instrumento de identificação e quem tiver DAP válida 
só deverá substituí-la pelo CAF quando expirar a data de vencimento. 

8.10. Sobre o projeto de venda: 
 

8.10.1. Os interessados (Grupos Formais ou Informais ou Fornecedores Individuais) deverão apresentar Projeto de Venda. 
 

8.10.2. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios estabelecidos, em 
conformidade com o art. 30 da Resolução CD/FNDE nº 06/2020. 

8.10.3. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o CPF e nº da DAP 
Física ou CAF Pessoa Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor Individual 

8.10.4. Serão aceitos os projetos de venda dos fornecedores que tenham atendido a todas as exigências de habilitação e cuja 
proposta esteja de acordo com as exigências deste Termo de Referência. 

Habilitação jurídica 
 

Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de Fornecedores Individuais, 
Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Capítulo V da Resolução FNDE que dispõe sobre o PNAE. 

Para a habilitação nesta Chamada Pública, os Grupos Informais de Agricultores Familiares deverão entregar os seguintes 
documentos: 

I. Cópia do RG e CPF; 
 

II. Cópia da DAP principal, ou extrato da DAP, de cada Agricultor Familiar participante; 
 

III. Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares e/ou produção 
própria relacionados no projeto de venda. 

IV. Cópias das certidões negativas junto ao INSS, Receita Federal e Dívida Ativa da União, Estado e Município 
 

Para a habilitação nesta Chamada Pública, Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais 
constituídos em Cooperativas e Associações deverão entregar os seguintes documentos: 

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 

II. Cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP; 
 

III. Cópias das certidões negativas junto ao INSS, FGTS, Receita Federal e Dívida Ativa da União, Estado e Município; 
 

IV. Cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada na Junta Comercial, no caso de cooperativas, ou 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de associações. No caso de empreendimentos familiares, deverá ser 
apresentada cópia do Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica; 

V. Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados relacionados no projeto de 
venda. 

*Outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do 
art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021, no caso do Agricultor Familiar. 
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Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento dos requisitos de acordo com as características do 
objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 
68 e 69 da Lei Federal 14.133/2021. Habilitação jurídica, Regularidade fiscal, social e trabalhista, Qualificação Econômico- 
Financeira e Qualificação Técnica. 

Por fim, deverão ser solicitadas todas as informações constantes nos modelos de anexos disponibilizados no "Caderno de 
Compras da Agricultura Familiar para o PNAE" (Modelos de Edital de Chamada Pública, Projetos de venda, Contrato de 
aquisição da Agricultura Famili 

 
 
 

9. Estimativas do Valor da Contratação 

Valor (R$): 187.308,15 
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
 

9.1. O custo estimado total da contratação é de cento e oitenta e três mil, trezentos e noventa e cinco reais (R$ 187.308,15) 
conforme custos unitários apostos na tabela anexa ao item 1 deste Termo de Referência. 

O valor foi estimado considerando os preços de referência do mercado, através de pesquisa de preços com cooperativas e feiras 
de agricultores. O quantitativo utilizado para cálculo da estimativa do valor da contratação, considerou o número de estudantes 
inscritos para ação de distribuição de kit de alimentos no IFSul, bem como o recurso orçamentário disponível. 

Concomitante a esta contratação, há outra contratação referente à aquisição de kits de alimentos (Processo SUAP 
Nº 23163.001735.2024-79), que é interdependente (os kits serão entregues junto aos produtos da agricultura familiar, objeto desta 
contratação). Por este motivo, e por ser a mesma fonte de recurso (Programa Nacional de Alimentação Escolar), os quantitativos 
do presente objeto poderão apresentar variação, o que impactará na estimativa do valor da contratação. 

 
 
 

10. Adequação orçamentária 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 
da União. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

I) Gestão/Unidade: [...]; 
 

II) Fonte de Recursos: [...]; 
 

III) Programa de Trabalho: [...]; 
 

IV) Elemento de Despesa: [...]; 
 

V) Plano Interno: [...]; 
 
 

 

11. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
de 13 de novembro de 2020. 

 
 
 
 

 
LILIANE DA COSTA ORES 



UASG 158126 Termo de Referência 28/2024 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 

14 de 14 

 

 

Equipe de apoio 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
CHRISTINE GONCALVES ALVES 

Equipe de apoio 

 Assinou eletronicamente em 05/12/2024 às 18:59:44.
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 

ANEXO II 
 

MODELO DE PROJETO DE VENDA 

 
Modelo proposto para os Grupos Formais 

 
 

 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Município/UF 

5. E-mail 6. DDD/Fone 7. CEP 

8. Nº DAP Jurídica 9. Banco 10. Agência Corrente 11. Conta Nº da Conta 

12. Nº de Associados 13. Nº de Associados de acordo com a Lei nº 
11.326/2006 

14. Nº de Associados com DAP Física 

15. Nome do representante legal 16.CPF 17.DDD/Fone 

18. Endereço 19. Município/UF 
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II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1.Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município/UF 

4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III – RELAÇÃO DE PRODUTOS 

 
 

1.Produto 

 
 

2. Unidade 

 
 

3. Quantidade 

 
 

4. Preço de Aquisição* 

 
 

5. Cronograma de 
Entrega dos produtos 

4.1. Unitário 4.2.Total 

1       

2       

3       

4       

5       

Obs.: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública). 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Formal Fone/E-mail: 
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 

ANEXO II (continuação) MODELO 

DE PROJETO DE VENDA 

Modelo Proposto para os Grupos Informais 
 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº-- 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO INFORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5. CEP 

6. E-mail (quando houver) 7. Fone 

8.Organizado por Entidade Articuladora 
( ) Sim ( ) Não 

9.Nome da Entidade Articuladora 
(quando houver) 

10. E-mail/Fone 

II – FORNECEDORES PARTICIPANTES 

1. Nome do Agricultor(a) Familiar 2.CPF 3.DAP 4. Banco 5.Nº Agência 6. Nº Conta Corrente 

1       

2       

3       

4       

5       

6       
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III– IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade 2.CNPJ 3.Município 

4. Endereço 5.DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7.CPF 

IV – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

1. Identificação do Agricultor (a) 
Familiar 

2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade 5.Preço de Aquisição* 
/Unidade 

6.Valor Total 

      

     Total agricultor 
      

     Total agricultor 
      

     Total agricultor 

Obs.: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública).  Total do projeto  

V – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

 
1.Produto 

 
2.Unidade 

 
3.Quantidade 

 
4.Preço/Unidade 5.Valor Total por 

Produto 

6.Cronograma 
de Entrega dos 

Produtos 

1       

2       

3       

4       

5       

6     Total do projeto:  

7       

8       
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Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Informal Fone/E-mail: 

  

Local e Data: Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo 
Informal 

Assinatura 

1    

2    

3    

4    

5    

6    

7    

8    

9    

10    

11    

12    
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 

ANEXO II (continuação) 
 

MODELO DE PROJETO DE VENDA (continuação) 

Modelo Proposto para os Fornecedores Individuais 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº-- 

I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5.CEP 

6. Nº da DAP Física 7. DDD/Fone 8.E-mail (quando houver) 

9.Banco 10.Nº da Agência 11.Nº da Conta Corrente 
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II- RELAÇÃO DOS PRODUTOS 

Produto Unidade Quantidade Preço de Aquisição* Cronograma de Entrega dos 
produtos Unitário Total 

1       

3       

4       

5       

6       

7       

8       

Obs.: Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública). 

III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

Nome CNPJ Município 

Endereço Fone 

Nome do Representante Legal CPF: 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Fornecedor Individual CPF 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO CONTROLE 
DOATENDIMENTO DO LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA DOS 

COOPERADOS/ASSOCIADOS (GRUPOS FORMAIS) 
 

O(A)   (nome do Grupo Formal) 

 , CNPJ nº  , DAP 

jurídica nº  com sede 

  , neste 

ato representado(a) 

por (nome do representante legal de acordo com o Projeto de Venda) 

   , portador (a) da Cédula 

de Identidade  RG  nº  ,  CPF  nº   , nos termos 

do Estatuto Social, DECLARA que se responsabilizará pelo controle do limite 

individual de venda de gêneros alimentícios dos Agricultores e Empreendedores 

de Base Familiar Rural que compõem o quadro social desta Entidade, no 

valor de  R$  40.000,00  (quarenta  mil reais)  por  DAP/ANO  CIVIL/  ENTIDADE  

EXECUTORA referente à sua produção, considerando os dispositivos da Lei nº 

11.947/2009 e da Resolução CD/FNDE nº 26/2013 que regem o Programa 

Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e demais documentos normativos, 

no que couber. 

 
 

Local, / /   
 
 
 
 

Assinatura 
 



 
ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR 
– PRODUÇÃO PRÓPRIA GRUPOS FORMAIS 

 

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA (CHAMADA PÚBLICA Nº  ) 
 

Eu, ______________representante da 

Cooperativa/Associação , com CNPJ Nº_______________e 

DAP Jurídica nº____________________DECLARO, para fins de 

participação no Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, que os 

gêneros alimentícios relacionados no projeto de venda são oriundos de 

produção dos cooperados/associados que possuem DAP física e compõem 

esta cooperativa/associação. 

 
Local, / /   

 
 
 
 

Assinatura 



ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR – 
PRODUÇÃO PRÓPRIA PARA GRUPOS INFORMAIS OU 

FORNECEDORES INDIVIDUAIS 
DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA (CHAMADA PÚBLICA Nº 

xx/2024) 
 
 

Eu,_______________________________________________, 
CPF nº_________________ e DAP física nº___________________, 
declaro, para fins de participação no Programa Nacional de 
Alimentação Escolar – PNAE, que os gêneros alimentícios relacionados 
no projeto de venda em meu nome são oriundos de produção própria. 
 
 
 
 

_________________, / /   
 
 
 
 
 
 

_____________________________ 
Assinatura 



ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

(Razão Social da empresa)________________________________________(n° do CNPJ), 

sediada  (endereço  completo)____________________________________________, 

por intermédio do seu representante legal o(a) Sr.(a)____________________________, 

portador(a) da Carteira de IdenƟdade nº ______________e do CPF nº_______________ 

firmado abaixo, declara sob as penas da  lei, para fins de parƟcipação na dispensa de 

licitação que:  

a)  está  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar  superveniência  de  fato  impediƟva  da 

habilitação;  

b)  não mantém  em  seu  quadro  de  pessoal menor  de  18  (dezoito)  anos  em  horário 

noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, em 

qualquer  trabalho, menores de 16  (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 

parƟr de 14 (quatorze) anos. 

 

 

 

............................................ , ......./.........../2024. 

 

 

 

 

______________________________________ 

ASSINATURA 


